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DECRETO N° 10.850 DE 03 DE JULHO DE 2023 

 

“REGULAMENTA A LEI FEDERAL N. º 14.133/2021, LEI DE 

LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS, NO 

ÂMBITO DO EXECUTIVO MUNICIPAL, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. ” 

 

O Prefeito Municipal de Abadia dos Dourados, Estado de Minas Gerais, no 

uso das atribuições que lhe conferem o inciso VI do art. 70 da Lei Orgânica Municipal; 

 

 

D E C R E T A: 

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º. O presente Decreto regulamenta a Lei Federal n.º 14.133/2021, Lei 

de Licitações e Contratos Administrativos, no âmbito do Poder Executivo do Município 

de Abadia dos Dourados. 

 

Art. 2º. O disposto neste Decreto abrange todos os órgãos da administração 

direta e indireta do Poder Executivo Municipal. 

 

Art. 3º. Quando da execução de recursos decorrentes de transferências 

voluntárias da União ou do Estado deverão ser observados os regramentos específicos 

do concedente com relação a aplicação do recurso.  

 

Art. 4º. Na aplicação deste Decreto, serão observados os princípios da 

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do 

interesse público, da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da 

transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao 

edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da 
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competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do 

desenvolvimento nacional sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei N.º 

4.657/1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro). 

 

 

CAPÍTULO II 

DA ATUAÇÃO DOS AGENTES PÚBLICOS NO PROCESSO DE 

CONTRATAÇÃO ADMINISTRATIVA 

 

Seção I 

 

Do Agente de Contratação, Comissão de Contratação e Equipe de Apoio 

 

Art. 5º. Ao Agente de Contratação e Pregoeiro, ou, conforme o caso, à 

Comissão de Contratação, incumbe a condução da fase externa do processo licitatório, 

incluindo o recebimento e o  julgamento das propostas, a negociação de condições mais 

vantajosas com o primeiro colocado, o exame de documentos, cabendo-lhes ainda:  

I - conduzir a sessão pública; 

II - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de 

esclarecimentos ao edital  e aos anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos 

responsáveis pela elaboração  desses documentos; 

III - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos 

estabelecidos no edital; 

IV - verificar e julgar as condições de habilitação; 

V - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 

documentos  de habilitação e sua validade jurídica; 

VI - promover diligências com relação aos documentos de habilitação, podendo 

requisitar subsídios formais ou pareceres da área técnica;  

VII- receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade 

competente  quando mantiver sua decisão; 

VIII- indicar o vencedor do certame; 

IX- conduzir os trabalhos da equipe de apoio;  
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 X - examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao 

edital e aos anexos; e 

XI- encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e 

propor a sua  adjudicação e homologação. 

§ 1º A Comissão de Contratação conduzirá o Diálogo Competitivo, cabendo-

lhe, no que   couber, as atribuições listadas acima, sem prejuízo de outras tarefas inerentes 

a essa modalidade. 

§ 2º Caberá ao Agente de Contratação ou à Comissão de Contratação, além dos 

procedimentos auxiliares a que se refere a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a instrução 

dos processos de contratação direta nos termos do art. 72 da citada Lei. 

§ 3º O Agente de Contratação, Pregoeiro, serão servidores efetivos dos quadros 

permanentes do Município e a Comissão de Contratação, formada por no mínimo 3 (três) 

membros, sendo dois deles servidores efetivos dos quadros permanentes do Município. 

§ 4º O Agente de Contratação e a Comissão de Contratação contarão, sempre 

que considerarem necessário, com o suporte dos órgãos de assessoramento jurídico e 

de controle interno para o desempenho das funções listadas acima. 

§ 5º O Agente de Contratação e a Comissão de Contratação contarão com 

auxílio permanente de Equipe de Apoio formada por, no mínimo, 2 (dois) membros, 

dentre servidores efetivos ou ocupantes de cargos em comissão ou cedidos de outros 

órgãos ou entidades para atuação na Prefeitura. 

§ 6º Caberá à Equipe de Apoio auxiliar o Agente de Contratação e o Pregoeiro 

no desenvolvimento das etapas durante a fase interna e externa do processo licitatorio. 

§ 7º A equipe de apoio designada para atuar perante a lei do Pregão, conforme 

estabelecido em Decreto será também responsável por prestar suporte e assistência ao 

agente de contratação quando o ente público desejar contratar de acordo com a Lei nº 

14.133/21. 

§ 8 º  O encargo de agente de contratação e Pregoeiro, de integrante de equipe 

de apoio e de integrante de comissão de contratação não poderá ser recusado pelo 

agente público. 
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§ 9º  Na hipótese de deficiência ou de limitações técnicas que possam impedir 

o cumprimento diligente das atribuições, o agente público deverá comunicar o fato ao 

seu superior hierárquico. 

§ 10  Na hipótese prevista no § 9º, a autoridade competente poderá 

providenciar a qualificação prévia do servidor para o desempenho das suas atribuições, 

conforme a natureza e a complexidade do objeto, ou designar outro servidor com a 

qualificação requerida. 

 

Seção II 

Do Fiscal de Contratos 

 

Art. 6º. Na designação de agente público para atuar como Fiscal dos contratos, 

de que trata o artigo 117 da Lei Federal N.º 14.133/2021, a autoridade competente deve 

considerar a sua formação acadêmica ou técnica, ou seu conhecimento em relação ao 

objeto contratado.   

§ 1º A autoridade competente de cada Secretaria Municipal deverá designar 

agentes públicos para exercer a função de fiscal, dando preferência aos servidores 

efetivos do quadro da Administração, podendo excepcionalmente, mediante 

justificativa designar servidores comissionados. 

 

§ 2º Na ausência de agentes públicos para atuar como fiscal em cada Secretaria 

específica, poderá ser designado único agente público para o exercício desta função.    

§ 3º O titular ou o dirigente do órgão ou entidade integrante da administração 

pública municipal designará outro agente público, se houver necessidade de 

substituição do fiscal, mediante ato de redesignação. 

 

§ 4º Nas obras públicas o fiscal de contratos será o engenheiro contratado pela 

Administração, para atuação na área.  

 

§ 5º Será permitida a contratação de terceiros para assistir e subsidiar os fiscais 

com informações pertinentes a essa atribuição, devendo ser observada as seguintes 

regras:  
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I – a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil 

objetiva pela veracidade e pela precisão das informações prestadas, firmará termo de 

compromisso de confiabilidade e não poderá exercer atribuição própria e exclusiva do 

fiscal do contrato; 

II – a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal de 

contrato, nos limites das informações recebidas do terceiro contratado.   

 

Art. 7º. Compete ao fiscal de contratos, observado o disposto na Lei Federal 

14.133 de 2021, fiscalizar a execução do contrato ou outro documento que vier a 

substitui-lo, especialmente:  

   I - acompanhar a execução contratual em seus aspectos qualitativos e 

quantitativos;  

II - receber designação e manter contato com o preposto da contratada, e se 

for necessário, esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e 

divergências surgidas na execução do objeto contratado;  

III – conforme o caso, realizar ou aprovar a medição dos serviços ou 

fornecimentos efetivamente realizados, em consonância com o previsto no contrato;  

IV – determinar a reparação, correção, remoção, reconstrução ou substituição, 

às expensas da contratada, no total ou em parte, do objeto contratado em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreições resultantes da sua execução;      

V- determinar por todos os meios adequados a observância das normas 

técnicas e legais, especificações e métodos de execução dos serviços exigíveis para a 

perfeita execução do objeto;      

VI – manifestar, por meio de alertas e/ou relatórios de vistoria, as ocorrências 

verificadas e realizar as determinações e comunicações necessárias à perfeita execução 

dos serviços;     

VII – comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência 

que requeira tomada de decisões ou providências que ultrapassem o seu âmbito de 

competência, em face de risco ou iminência de prejuízo ao interesse público;    
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VIII – formalizar notificações por escrito à contratada, caso as tratativas 

iniciais para saneamento de eventuais irregularidades não sejam suficientes para 

regularização da situação, estabelecendo prazo para o cumprimento das obrigações e/ou 

apresentação de justificativas, sob pena de encaminhamento da documentação para o 

gestor de contrato avaliar a necessidade de abertura do respectivo processo de apuração 

e aplicação de penalidades; 

IX - em caso de descumprimento contratual e/ou quaisquer tipos de ilicitudes 

verificadas nas contratações sob sua responsabilidade, além de comunicar ao gestor do 

contrato, colher previamente as provas e reunir os indícios inerentes a sua atribuição 

fiscalizatória, auxiliando na instrução do processo; 

X – propor medidas que visem à melhoria contínua da execução do contrato; 

XI – propor a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou 

indiretamente à contratada, inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as 

próprias subcontratadas, que a seu critério, comprometam o bom andamento dos 

serviços;   

XII – requerer das empresas testes, exames, ensaios, amostras, quando 

necessários, no sentido da promoção de controle de qualidade da execução das obras e 

serviços ou dos bens a serem adquiridos;  

XIII – exercer qualquer outra atividade compatível com a função que lhe seja 

legalmente atribuída;  

XIV - No caso de obras e serviços de engenharia, além das atribuições 

constantes nos incisos I a XIII:      

a) visitar o diário de obras, certificando-se do seu correto preenchimento;  

b) desempenhar outras atividades compatíveis com a função. 

   

§1º O encargo de agente de fiscal de contratos não poderá ser recusado pelo 

agente público. 

§ 2º Na hipótese de deficiência ou de limitações técnicas que possam impedir 

o cumprimento diligente das atribuições, o agente público deverá comunicar o fato ao 

seu superior hierárquico. 

§3º Na hipótese prevista no §2º, a autoridade competente poderá providenciar a 

qualificação prévia do servidor para o desempenho das suas atribuições, conforme a 
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natureza e a complexidade do objeto, ou designar outro servidor com a qualificação 

requerida 

Seção III 

Do gestor de contratos 

 

Art. 8º. Será designado um gestor de contratos para gerenciamento dos 

instrumentos contratuais, escolhidos preferencialmente entre os servidores efetivos, 

podendo, excepcionalmente, mediante justificativa fundamentada da autoridade 

competente, serem designados servidores sem vínculo efetivo com a Administração, 

ocupantes de cargo em comissão. 

 

Art. 9º. Compete ao gestor de contratos, observado o disposto na Lei Federal 

14.133 de 2021, administrar o contrato ou outro documento que vier a substituí-lo, 

especialmente:  

I - controlar o prazo de vigência do contrato e de execução do objeto, 

assim como de  suas etapas e demais prazos contratuais; 

II - manter o controle da atualização do valor da garantia contratual, 

procedendo, em tempo hábil, ao encaminhamento necessário à sua substituição e/ou 

reforço ou prorrogação do prazo de sua vigência, quando for o caso;   

 

III - revisar os termos das minutas dos contratos e dos demais instrumentos 

a serem firmados pelo Município e encaminhá-la para assinatura das partes, exigindo 

da contratada o cumprimento de condições para celebração de tal ato, quando for o 

caso; 

 

IV -verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada; 

 

V -coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da 

documentação fazendo a interlocução com outros setores do Município para 

formalização dos procedimentos relativos à prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio 

econômico-financeiro, à eventual aplicação de sanções e à extinção dos contratos, entre 

outros; 

 

VI - acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das 
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ocorrências relacionadas à execução contratual e as medidas adotadas, e recomendar à 

autoridade superior a adoção daquelas que ultrapassarem a sua competência;    

 

VII - inserir ou providenciar junto ao setor competente a inserção dos dados 

referentes e demais instrumentos firmados pelo Poder Executivo Municipal no sistema 

de Contratos e Convênios; 

 

VIII - exercer qualquer outra atividade compatível com a função que lhe 

seja legalmente atribuída.  

 

§1º O encargo de agente de gestor de contratos não poderá ser recusado pelo 

agente público. 

§ 2º Na hipótese de deficiência ou de limitações técnicas que possam impedir 

o cumprimento diligente das atribuições, o agente público deverá comunicar o fato ao 

seu superior hierárquico. 

§3º Na hipótese prevista no §2º, a autoridade competente poderá providenciar 

a qualificação prévia do servidor para o desempenho das suas atribuições, conforme a 

natureza e a complexidade do objeto, ou designar outro servidor com a qualificação 

requerida 

Seção IV 

Das Competências da Autoridade Máxima 

 

Art. 10. Caberá a autoridade máxima, ou a quem delegar:   

I -  promover gestão por competências para o desempenho das funções 

essenciais à execução da Lei Federal nº14.133 de 2021 e deste Regulamento; 

II - designar o agente de contratação, membros de comissão de contratação, 

membros da equipe de apoio e gestor de contrato 

III – designar o fiscal de contratos, quando este não for designado pelos titulares 

ou dirigentes dos órgãos da administração pública; 

IV - autorizar a abertura do processo licitatório ou de contratação direta; 

V - - decidir os recursos contra os atos do agente de contratação, do pregoeiro 

ou da comissão de contratação, quando estes mantiverem sua decisão; 

VI - adjudicar o objeto da licitação; 
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VII -  homologar o resultado da licitação; 

VIII - celebrar o contrato e assinar a ata de registro de preços;  

IX – revogar ou anular a licitação;  

X - autorizar a abertura de processo administrativo de apuração de 

responsabilidade e julgá-lo, na forma da Lei nº14.133 de 2021.  

 

CAPÍTULO III 

 

DO APOIO DOS ÓRGÃOS DE ASSESSORAMENTO JURÍDICO E DE 

CONTROLE INTERNO 

 

 

Art. 11.  O agente de contratação, Pregoeiro, e equipe de apoio, a Comissão, 

os gestores e fiscais  de contratos, bem como os demais agentes que atuem no processo 

de contratação, poderão solicitar manifestação técnica dos órgãos de assessoramento jurídico 

ou      de outros setores do órgão ou da entidade licitante, bem como das unidades de 

controle interno, para o desempenho das funções, devendo o registro das manifestações 

constarem nos autos do processo de contratação. 

 

Art. 12. Compete a(o) Procurador(a) Geral do Município:   

 

I - a aprovação de minutas padronizadas de editais de licitação, termos de 

referência e instrumentos congêneres;  

II – a aprovação de minutas padronizadas de contratos e seus respectivos termos 

aditivos e instrumentos  congêneres; 

III – realizar o controle prévio de legalidade dos editais, contratações diretas, 

adesões a atas de registros de preços, outros instrumentos congêneres e de seus termos 

aditivos.  

 

§1º Os agentes públicos que atuam na instrução dos processos de contratação 

e na execução contratual poderão propor a padronização de documentos indicados nos 

incisos I e II do caput deste artigo. 
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§ 2º Poderá ser designado agente público com atuação e/ou conhecimentos 

necessários às atividades de licitações e contratos, para elaborar modelos padronizados 

de  minutas de editais, termos de referência, contratos e respectivos termos aditivos. 

    

Art. 13.  Não será objeto de análise e parecer jurídico obrigatório, com 

fundamento no §5º do artigo 53, da Lei Federal nº 14.133, de 2021 os atos seguintes:  

 

I – contratações cujos valores não ultrapassem os incisos I e II do artigo 75 da 

Lei Federal n º 1.133, de 2021; 

 

II - contratações para entrega imediata, nos termos da lei e que não gere 

obrigações futuras; 

III - minutas de editais e instrumentos contratuais padronizados, nos termos 

deste Decreto; 

IV -  processos repetidos onde já foi feito parecer, sem alterações substanciais, em 

razão de certame anterior deserto, cancelado ou fracassado;  

 

V - alterações que podem ser realizadas mediante simples apostila conforme 

artigo 136  da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 

 

Art. 14. O auxílio do controle interno, se dará por meio de orientações gerais 

ou em respostas às solicitações de apoio. 

  

CAPÍTULO IV 

 

DO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

 

Art. 15. O Município poderá elaborar Plano de Contratações Anual, com o 

objetivo de racionalizar as contratações dos órgãos e entidades sob sua competência, 

garantir o alinhamento com o seu planejamento estratégico e subsidiar a elaboração 

das respectivas leis orçamentárias. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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§ 1º Para os fins do caput deste artigo, integrarão o Plano de Contratação 

Anual as necessidades públicas planejáveis, definidas como aquelas previsíveis e 

programadas para o exercício subsequente. 

 

§ 2º Ficam dispensadas de registro no Plano de Contratações Anual as 

pequenas compras e a prestação de serviços de pronto pagamento, de que trata o § 2º 

do artigo 95 da  Lei nº 14.133, de 2021. 

 

Art. 16.  Para elaboração do instrumento, o setor demandante, ao incluir um 

item no respectivo Plano de Contratação anual, deverá informar:  

 

I - o tipo de item e o respectivo código, de acordo com o Catálogo de Itens; 

 II - a unidade de fornecimento do item; 

III - a quantidade a ser adquirida ou contratada;  

IV - a descrição sucinta do objeto; 

V - a justificativa para a aquisição ou contratação;  

VI - a estimativa preliminar do valor; 

VII – o grau de prioridade da compra ou contratação;  

VIII – a data desejada para a compra ou contratação; 

IX – se há vinculação ou dependência com a contratação de outro item para a 

sua execução, visando a determinar a sequência em que os respectivos processos 

licitatórios serão realizados.  

 

Parágrafo único. Não será obrigatório indicar no Plano de Contratação Anual 

a unidade de fornecimento, o tipo de item e o respectivo código do objeto que se 

pretende contratar enquanto durar o período de transição para construção do catálogo 

de itens.  

 

 

CAPÍTULO V 

DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP)  

 

Art. 17. No âmbito do Executivo Municipal, a obrigação de elaborar Estudo 

Técnico Preliminar (ETP), prevista no Artigo 18 da Lei Federal n. º 14.133/2021, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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aplica-se à aquisição de  bens e à contratação de serviços e obras de qualquer natureza, 

ressalvado o disposto no artigo 19 deste Decreto. 

§ 1º. Considera-se ETP o documento constitutivo da primeira etapa do 

planejamento de  uma contratação, que caracteriza o interesse público envolvido e a sua 

melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico a 

serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação. 

§ 2º. Quando o Executivo Municipal executar recursos da União ou do Estado 

de Minas Gerais, decorrentes de transferências voluntárias, deverão observar as normas 

dos respectivos entes para a elaboração do ETP. 

 

Art. 18. O ETP será elaborado por servidores da área técnica demandante e, 

quando necessário, poderão solicitar o apoio dos Agentes de Contratação, Pregoeiro 

e/ou da Comissão de Contratação e/ou outros órgãos ou entidades da Administração 

Pública com expertise relativa ao objeto que se pretende contratar.  

 

Art. 19. A elaboração do ETP será dispensada nos seguintes casos: 

I. - nos casos dos incisos I, II, III, IV, VII, VIII, IX, XI e XIV, do 

Artigo 75 da Lei Federal N.º 14.133/2021; 

II. - nos casos dos incisos I, II, V do Artigo 74 da Lei Federal N.º 

14.133/2021; 

III. - nos casos do Artigo 95, § 2º, da Lei Federal N.º 14.133/2021; 

IV. - nos casos dos §§ 2º a 7º do Artigo 90 da Lei Federal N.º 

14.133/2021; 

V. - nos casos de prorrogações contratuais relativas a objetos de 

prestação de natureza continuada; 

VI. - para a contratação de obras e serviços comuns de engenharia, desde 

que obrigatoriamente contenham Termo de Referência, Projeto 

Básico, Conjunto de Desenhos, Especificações, Memoriais Descritivos 

e Cronograma físico-financeiro das obras. 
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Art. 20. Para o cumprimento do inciso V do § 1º do artigo 18 da Lei Federal 

nº 14.133, de 2021, o órgão demandante poderá: 

I – utilizar-se de Estudos Técnicos Preliminares anteriores confeccionados 

pelo próprio órgão ou entidade, desde que seja declarada a manutenção de todos os 

critérios econômicos e realidade administrativa utilizados para embasar o Estudo 

Técnico Preliminar anterior; 

II -  considerar o histórico de contratações similares anteriores para identificar 

falhas da execução decorrentes de falhas de previsão do Termo de Referência e do 

Estudo Técnico Preliminar; 

III -  considerar contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, 

com o objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou 

inovações que melhor atendam às necessidades da administração; 

IV – realizar consultas, audiências públicas ou diálogos transparentes com 

potenciais contratadas, para coleta de contribuições.  

 Art. 21.  Quando disponível, o ETP deverá ser confeccionado nos moldes das 

minutas padronizadas fornecidas pelo órgão competente. 

 

CAPÍTULO VI 

 

DO TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

Art. 22 O Termo de Referência é o documento elaborado a partir de estudos 

técnicos preliminares e deve conter o conjunto de elementos necessários e 

suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar os serviços a serem 

contratados ou os bens a serem fornecidos, capazes de permitir à Administração a 

adequada avaliação dos custos com a contratação e orientar a correta execução, 

gestão e fiscalização do contrato.  

§1º O termo de referência deverá ser elaborado de acordo com os requisitos 

previstos no inciso XXIII do caput do artigo 6º, bem como do § 1º do artigo 40 da 

Lei Federal nº 14.133, de 2021, além de conter as seguintes informações, quando 

aplicáveis: 
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I – modalidade de licitação, modo de disputa e critério de julgamento; 

II – definição precisa do objeto a ser contratado; 

III – requisitos de aceitabilidade das propostas; 

IV – requisitos especiais de habilitação, incluindo-se a qualificação técnica 

e econômico-financeira, quando for o caso; 

V- obrigações especiais, incluindo critérios especiais para a aplicação de 

sanções, quando for o caso; 

VI -  prazos de vigência contratual, condições de fornecimento, prazos de 

entrega e cronograma de execução, quando for o caso; 

VII – formas, condições e prazos de pagamento, bem como o critério de 

reajuste, e os critérios de atualização monetária entre a data do adimplemento das 

obrigações e a do efetivo pagamento; 

VIII – substituição do instrumento de contrato por outro instrumento hábil, 

nos termos legais; 

IX – exigência de garantia contratual ou da proposta, prazos, percentuais, 

modos e condicionantes de prestação, de substituição, de liberação e de renovação, 

quando for o caso;    

X – critérios para remuneração variável vinculada ao desempenho do 

contratado, com base em metas, padrões de qualidade e critérios de sustentabilidade 

ambiental, quando for o caso; 

XI – alocação de riscos, quando necessário, previstos e presumíveis em 

matriz específica, com ou sem projeção dos reflexos de seus custos no valor 

estimado da contratação e no equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, 

possibilitando o uso de métodos e de padrões usualmente utilizados por entidades 

públicas ou privadas; 

XII – declaração de compatibilidade com o plano plurianual, no caso de 

investimento cuja execução ultrapasse um exercício financeiro e o impacto 

orçamentário a que se refere o inciso II, do artigo 16 da Lei Complementar nº 101, 

de 04 de maio de 2000;   

XIII – previsão de recursos orçamentários necessários, com a indicação de 

rubricas, exceto na hipótese de licitação para registro de preços;  
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IX – indicação de recursos próprios, Estadual ou Federal, e quando houver,  

acompanhados do termo de cooperação, convênios ou outros instrumentos 

necessários; 

X – controle da execução com a indicação do responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato; 

XI – critérios de sustentabilidade, com avaliação da necessidade de inserir 

como obrigação do contratado a execução de logística reversa, quando for o caso, 

nos moldes da Lei Federal nº 12.305, de 02 de agosto de 2010 e suas alterações, 

Decreto Federal nº 10.936, de 12 de janeiro de 2022 e outras normas que vierem a 

substituí-los; 

XII – contratação de microempresas e empresas de pequeno porte; 

XIII – subcontratação; 

XIV- alteração subjetiva; 

XV – sanções administrativas específicas; 

XVI – indicação de marca específica ou similar, quando for o caso; 

XVII – padronização, quando for o caso; 

XVIII – meios alternativos de prevenção e resolução de controvérsias que, 

pela natureza da contratação ou especificidade do objeto, não venham a ser 

admissíveis.    

 

§ 2º O termo de referência deverá trazer os seguintes documentos: 

I – justificativa técnica, com a devida aprovação do órgão demandante, no 

caso de adoção da inversão de fases prevista no §1º do artigo 17 da Lei Federal nº 

14.133, de 2021;   

II – justificativa, quando for o caso, para: 

a) a fixação dos fatores de ponderação na avaliação das propostas 

técnicas e de preço, quando escolhido o critério de julgamento por técnica e preço; 

b) a indicação de marca ou modelo; 

c) a exigência de amostra; 

d) a exigência de certificação de qualidade do produto ou do processo 

de fabricação; 
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e) a exigência de carta de solidariedade emitida pelo fabricante; 

f) a exigência de vista técnica; 

g) a vantajosidade da divisão do serviço, obra, ou serviço de engenharia 

em lotes ou parcelas para aproveitar as peculiariedades do mercado e ampliar a 

competitividade, desde que a medida seja viável técnica e economicamente e não 

haja perda de economia de escala;  

h) a vantajosidade da reunião dos itens em lotes, grupos ou global; 

i) a vedação da participação de pessoa jurídica em consórcio; 

j) os índices e valores para a avaliação de situação econômica-

financeira suficiente para o cumprimento das obrigações decorrentes da licitação; 

k) percentual mínimo de mão de obra responsável pela execução do 

objeto da contratação constituído por mulheres vítimas de violência doméstica e 

egressos do sistema prisional , quando for o caso; 

l) dispensa do procedimento público de intenção de registro de preços 

para, nos termos do caput do art. 86 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, possiblitar a 

participação de outros órgãos ou entidades da administração pública no Registro de 

Preços; 

m) adesão a ata de registro de preços; 

n) pagamento antecipado. 

 

§ 3º As justificativas já apresentadas quando da elaboração do Estudo 

Técnico Preliminar poderão ser aproveitadas no Termo de Referência. 

§4º   O termo de referência deverá ser elaborado pelo órgão ou entidade 

demandante, podendo ser auxiliado por outros órgãos ou entidades da Administração 

Pública com expertise relativa ao objeto que se pretende contratar.    

§ 5º O termo de referência poderá ser elaborado por consultoria 

terceirizada, desde que comprovada a necessidade e interesse público, e mediante 

contratação nos termos da Lei e deste Decreto.   

§ 6º Na elaboração do termo de referência, o órgão demandante poderá 

ainda: 
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I – utilizar-se de termos de referência anteriores confeccionados pelo 

próprio órgão ou entidade, desde que seja declarada a manutenção de todos os 

critérios econômicos e realidade administrativa utilizados para embasar o Termo de 

Referência anterior;   

II –considerar o histórico de contratações similares anteriores para 

identificar problemas na execução decorrentes de falhas de previsão do Termo de 

Referência e do Estudo Técnico Preliminar. 

Art. 23. Os documentos de conteúdo eminentemente técnico, como 

descritivos técnicos do objeto, plantas, estudos, projetos, análises, vistorias, perícias, 

pareceres, divulgação técnica deverão ser assinados pelo profissional técnico.    

Art. 24.  O termo de referência será obrigatório para todas as contratações 

decorrentes de licitação, dispensas ou inexigibilidades.   

Art. 25. Quando disponível, o Termo de Referência deverá ser 

confeccionado nos moldes das minutas padronizadas fornecidas pelo órgão 

competente. 

 

CAPÍTULO VII 

DO CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO DE COMPRAS 

 

Art. 26. O Executivo Municipal adota os Catálogos de Materiais (CATMAT) 

e de Serviços (CATSER), do Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais - 

SIASG, do Governo Federal, ou o que vier a substituí-los, como catálogo eletrônico de 

padronização de compras, para os fins previstos nos Artigos 19, II e 80 da Lei Federal 

N.º 14.133/2021.   

 

 

CAPÍTULO VIII 

DA PESQUISA DE PREÇOS  

 

Art. 27. No procedimento de pesquisa de preços realizado em âmbito 

municipal, os parâmetros previstos no § 1º do Artigo 23 da Lei Federal N. º 

14.133/2021, são autoaplicáveis, no que couber. 
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Art. 28. Adotar-se-á, para a obtenção do preço estimado, cálculo que incida 

sobre um conjunto de 03 (três) ou mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros 

de que trata o § 1º do Artigo 23 da Lei Federal N. º 14.133/2021, desconsiderados os 

valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados. 

§ 1º. A partir dos preços obtidos o valor estimado poderá ser, a critério da 

Administração, a média, a mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de 

preços, podendo ainda ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que 

devidamente justificados       nos autos pelo agente público responsável e aprovados pela 

autoridade competente. 

§ 2º. Os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em 

especial, quando houver grande variação entre os valores apresentados. 

§ 3º. A desconsideração dos valores inexequíveis, inconsistentes ou 

excessivamente elevados será acompanhada da devida motivação. 

§ 4º. Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado 

com base em menos de três preços, desde que devidamente justificada nos autos. 

 

Art. 29. Para aferição de preços na base nacional das notas fiscais eletrônicas, 

a Administração considerará válida notas fiscais de contratações não superior a 1 (um) 

ano                  da data da consulta, considerando a necessidade de manutenção do equilíbrio 

econômico- financeiro dos preços praticados. 

 

 

Art. 30. Na pesquisa de preço relativa às contratações de prestação de serviços 

com dedicação de mão de obra exclusiva, observar-se-á como parâmetro normativo, no 

que couber, o disposto na Instrução Normativa N. º 5, de 26 de maio de 2017, da 

Secretaria de Gestão do Ministério da Economia, ou outra que vier a substituí-la. 

 

Art. 31. Na elaboração do orçamento de referência de obras e serviços de 

engenharia a serem realizadas em âmbito municipal, quando se tratar de recursos 

próprios, observar-se-á como parâmetro normativo, no que couber, o disposto no 

Decreto Federal N.º 7.983/2013, e na    Portaria Interministerial N.º 13.395, de 5 de junho 

de 2020, ou outros que vierem a substituí- los. 
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CAPÍTULO IX 

DA MODELAGEM JURÍDICA 

 

Art. 32. A modelagem da licitação, no tocante à modalidade, rito 

procedimental, critério de julgamento de proposta e modo de disputa, será estruturada 

de acordo com o ato convocatório, observadas as características do objeto e as 

considerações técnicas, mercadológicas e de gestão constante dos artefatos de 

planejamento da contratação.  

 

§1º Será adotada a modalidade concorrência quando o objeto cuja contratação 

se pretende for considerado como “obra”, “bem especial” ou “serviço especial”, 

inclusive de engenharia, devendo a licitação ser estruturada conforme o rito 

procedimental ordinário previsto no caput do art 17 da Lei 14.133, de 2021.    

 

§2º A aplicação excepcional da possibilidade de inversão das fases de 

habilitação e julgamento das propostas prevista no §1º do art. 17 da Lei 14.133, de 2021 

fica condicionada à indicação robusta e circunstanciada dos ganhos de eficiência e 

vantajosidade, notadamente quando: 

 

I – for estabelecido para o julgamento das propostas procedimentos de análise 

e exigências que tornem tal fase mais morosa, evidenciando o ganho de celeridade e 

segurança decorrente da antecipação da habilitação; 

 

II – em razão dos certames anteriores, for plausível a conclusão de que a 

realização da fase de lances apenas entre as licitantes que já tenham demonstrado o 

atendimento às exigências de habilitação representaria uma disputa mais qualificada e 

ofertas presumidamente exequíveis. 

 

Art. 33. O modo de disputa poderá ser isolada ou conjuntamente, observado 

as especificações do art. 56 da Lei 14.133/21: 
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I – aberto, hipótese em que os licitantes apresentarão suas propostas por meio 

de lances públicos e sucessivos, crescentes ou decrescentes; 

II – fechado, hipótese em que as propostas permanecerão em sigilo até a data 

e hora designadas para sua divulgação. 

 

Art. 34.  Dentro do prazo fixado no art. 176, II da Lei 14.133/21, a 

Administração adotará os processos licitatórios, na forma física,  facultado o uso dos 

processos eletrônicos. 

 

 

CAPÍTULO X 

DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE 

 

Art. 35. Nas contratações de obras, serviços e fornecimentos de grande vulto, 

o edital deverá prever a obrigatoriedade de implantação de programa de integridade 

pelo licitante vencedor, no prazo de 6 (seis) meses, contado da celebração do contrato, 

adotando-se como parâmetro normativo para a elaboração do programa e sua 

implementação, no que couber, o disposto no Capítulo V do Decreto Federal N.º 

11.129/22 ou outro que vier a substituí-lo. 

Parágrafo único. Decorrido o prazo de 6 (seis) meses indicado no caput sem 

o início da implantação de programa de integridade, o contrato será rescindido pela 

Administração, sem prejuízo da aplicação de sanções administrativas em função de 

inadimplemento de obrigação contratual, observado o contraditório e ampla defesa. 

 

CAPÍTULO XI 

DAS POLÍTICAS PÚBLICAS APLICADAS AO PROCESSO DE 

CONTRATAÇÃO 

 

Art. 36. Nas licitações para obras, serviços de engenharia ou para a 

contratação de serviços terceirizados em regime de dedicação exclusiva de mão de 

obra, o edital poderá, a critério da autoridade que o expedir, permitida a exigência 

cumulativa no mesmo instrumento convocatório, exigir que até 10% (dez por cento) da 

mão de obra responsável pela execução do objeto da contratação seja constituído por: 
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I. - pessoas que residem no Município; 

II. - mulheres vítimas de violência doméstica; 

III. - oriundos ou egressos do sistema prisional. 

 

 

Art. 37. No âmbito do Município será proporcionado o tratamento 

diferenciado em favor dos fornecedores enquadrados como Microempresas (ME) e 

Empresas de Pequeno Porte (EPP), nos termos previstos na Lei Complementar Federal 

N.º 123/2006. 

 

CAPÍTULO XI 

DO LEILÃO 

Art. 38. Nas licitações realizadas na modalidade Leilão, serão observados os 

seguintes procedimentos operacionais: 

I – realização de avaliação prévia dos bens a serem leiloados, que deverá 

ser feita com base nos seus preços de mercado, a partir da qual serão fixados os valores 

mínimos para arrematação; 

II – elaboração do edital de abertura da licitação contendo informações 

sobre descrição dos bens, seus valores mínimos, local e prazo para visitação, forma e 

prazo para pagamento dos bens arrematados, condição para participação, dentre 

outros; 

III – realização da sessão pública em que serão recebidos os lances e, ao 

final, declarados os vencedores dos lotes licitados. 

§ 1º. O edital não deverá exigir a comprovação de requisitos de habilitação por 

parte dos licitantes. 

 

§ 2º. A sessão pública poderá ser realizada eletronicamente, por meio de 

plataforma que assegure a integridade dos dados e informações e a confiabilidade dos 

atos nela praticados. 

 

CAPÍTULO XIII 

DO CICLO DE VIDA DO OBJETO LICITADO 
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Art. 39. Desde que objetivamente mensuráveis, fatores vinculados ao ciclo de 

vida do objeto licitado poderão ser considerados para a definição do menor dispêndio 

para a Administração Pública Municipal. 

§ 1º. A modelagem de contratação mais vantajosa para a Administração 

Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto, deve ser considerada ainda na fase 

de planejamento da contratação, a partir da elaboração do Estudo Técnico Preliminar e 

do Termo de Referência. 

§ 2º. Na estimativa de despesas de manutenção, utilização, reposição, 

depreciação e impacto ambiental, poderão ser utilizados parâmetros diversos, tais como 

históricos de contratos anteriores, séries estatísticas disponíveis, informações 

constantes de publicações especializadas, métodos de cálculo usualmente aceitos ou 

eventualmente previstos em legislação, trabalhos técnicos e acadêmicos, dentre outros. 

 

 

CAPÍTULO XIV 

DO JULGAMENTO POR TÉCNICA E PREÇO 

 

Art. 40. Para o julgamento por técnica e preço, o desempenho pretérito na 

execução de contratos com a Administração Pública poderá ser considerado na 

pontuação técnica. 

Parágrafo único. Em âmbito municipal considera-se autoaplicável o disposto 

nos §§ 3º e 4º do Artigo 88 da Lei Federal n.º 14.133/2021, cabendo ao edital da licitação 

detalhar a forma de cálculo da pontuação técnica. 

 

 

 

CAPÍTULO XV 

DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

 

Art. 41. Serão utilizados os critérios de desempate previstos no Artigo 60 da 

Lei Federal         n. º 14.133/2021. 

Parágrafo único. Para efeito de comprovação de desenvolvimento, pelo 

licitante, de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, nos 
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termos do Artigo 60, inciso III, da Lei Federal N.º 14.133/2021, poderão ser 

consideradas no edital de licitação, desde que comprovadamente implementadas, 

políticas internas tais como programas de liderança para mulheres, projetos para 

diminuir a desigualdade entre homens e mulheres e o preconceito dentro das empresas, 

inclusive ações educativas, distribuição equânime de gêneros  por níveis hierárquicos, 

dentre outras. 

 

 

CAPÍTULO XVI 

DO PROCEDIMENTO DE COMPRA DIRETA 

 

Art. 42. Entende-se por compra direta as aquisições de produtos e serviços de 

pequenos valores, para pronto pagamento, assim entendidas as aquisições de valor não      

superior a R$ 11.441,16 (onze mil, quatrocentos e quarenta e um reais e dezesseis 

centavos), na forma do Artigo 95, § 2º, da Lei Federal N. º 14.133/2021 e do Decreto 

nº 11.317/22, ou outro que vier a substituí-lo. 

 

Art. 43. O procedimento de compra direta observará os seguintes passos: 

I - Constatação da necessidade da compra, por parte do gestor 

responsável pela Unidade/Serviço/Setor Administrativo; 

II - Decisão, por parte do gestor, sobre a oportunidade de se realizar a 

compra; 

III - Realização da pesquisa de preços; 

IV Solicitação de compra pela Unidade gestora; 

V Autorização da solicitação de compra, pela Coordenadoria de Controle 

Interno; 

VI Empenho do valor do objeto da compra; 

VII  Autorização de fornecimento;  

VIII Recebimento do material ou serviço e liquidação da nota fiscal, pela 

Unidade gestora; 

IX Liquidação de empenho; 

X Efetivação do pagamento. 
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CAPÍTULO XVII 

DA DISPENSA NA FORMA FÍSICA 

 

 

Art. 44. Dentro do prazo fixado no artigo 176, inciso II da Lei 14.133/2021, a 

Administração Municipal poderá adotar a dispensa de licitação, na forma física, nas 

seguintes hipóteses: 

I - contratação de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção 

de veículos automotores, no limite do disposto no inciso I do caput do art. 75 da Lei nº 

14.133, de 2021; 

II - contratação de bens e serviços, no limite do disposto no inciso II do caput 

do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021; 

III - contratação de obras, bens e serviços, incluídos os serviços de engenharia, 

nos termos do disposto no inciso III e seguintes do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 

2021, quando cabível; e 

IV - registro de preços para a contratação de bens e serviços por mais de um 

órgão ou entidade, nos termos do § 6º do art. 82 da Lei nº 14.133, de 2021. 

§ 1º. Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites, referidos nos 

incisos I e II do caput deste artigo, deverão ser observados: 

I - o somatório despendido no exercício financeiro pela respectiva unidade 

gestora; e 

II - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, 

entendidos como tais aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de atividade. 

§ 2º. Considera-se ramo de atividade a partição econômica do mercado, 

identificada pelo nível de subclasse da Classificação Nacional de Atividades 

Econômicas - CNAE. 

§ 3º. O disposto no § 1º deste artigo não se aplica às contratações de até R$ 

9.153,34 (nove mil, cento e cinquenta e três reais e trinta e quatro centavos) de serviços 

de manutenção de veículos automotores de propriedade do órgão ou entidade 

contratante, incluído o fornecimento de peças, de que trata o § 7º do art. 75 da Lei nº 

14.133, de 2021. 
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§ 4º. Os valores referidos nos incisos I e II do caput serão duplicados para 

compras, obras e serviços contratados por consórcio público ou por autarquia ou 

fundação qualificadas como agências executivas na forma da lei. 

§5º. Fica facultado o uso da dispensa eletrônica, que caso adotado, deverá 

seguir regulamento próprio. 

Seção I  - Do Procedimento 

Subseção I - Instrução 

Art. 45. O procedimento de dispensa de licitação, na forma física, será instruído 

com os seguintes documentos, no mínimo: 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, análise de riscos, 

termo de referência, projeto básico ou projeto executivo; 

II - estimativa de despesa;  

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o 

atendimento dos requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários 

com o compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 

qualificação mínima necessária; 

VI - razão de escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço, se for o caso; e 

VIII - autorização da autoridade competente. 

Parágrafo único: O ato que autoriza a contratação direta deverá ser divulgado 

e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial do Município de Abadia 

dos Dourados. 

 

Subseção II - Do Edital 

Art. 46. O edital deverá ser publicado com as seguintes informações para a 

realização do procedimento de contratação, objetivando o recebimento de propostas 

adicionais de eventuais interessados: 

I - a especificação do objeto a ser adquirido ou contratado; 

II - as quantidades e o preço estimado de cada item; 
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III - o local e o prazo de entrega do bem, prestação do serviço ou realização da 

obra; 

IV - a observância das disposições previstas na Lei Complementar nº 123, de 

14 de dezembro de 2006. 

V - as condições da contratação e as sanções motivadas pela inexecução total 

ou parcial do ajuste; 

VI - a data e o horário máximo de envio da documentação e proposta/cotação 

de preços, respeitado o horário comercial. 

VII – endereço eletrônico (e-mail) para envio da documentação e 

proposta/cotação de preços, sendo facultado a previsão de entrega da documentação e 

proposta/preços no setor de licitações, mediante protocolo.  

§ 1º. O prazo fixado para abertura e julgamento do procedimento, não será 

inferior a 3 (três) dias úteis, contados da data de divulgação do aviso de contratação 

direta, na imprensa oficial do Município. 

§2º. Nas contratações cujo valor total não ultrapasse 40% (quarenta por cento) 

do valor previsto no artigo 44, incisos I e II deste decreto, fica facultado a Administração 

Pública a publicação do edital de que trata o “caput” ou a realização de estimativa de 

preços concomitantemente à seleção da proposta mais vantajosa. 

§3º. O procedimento do § 2º será realizado por meio de solicitação formal de 

cotações a fornecedores. 

Art. 47. O aviso de edital será divulgado no Diário Oficial do Município, bem 

como será disponibilizado sua integra no site oficial do órgão. 

 

Subseção III – Dos documentos e declarações 

Art. 48. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação 

direta, encaminhará, por meio eletrônico ou por protocolo, no setor de licitações, a 

proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e 

o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento, devendo, 

ainda, apresentar declarações com as seguintes informações: 

I - a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a 

Administração Pública; 
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II - o enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno 

porte, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, quando couber; 

III - o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da 

contratação, constantes do procedimento; 

IV - o cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213, 

de 24 de julho de 1991, se couber; e 

V - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal. 

 

Art. 49. Caberá ao fornecedor certificar do efetivo recebimento da proposta e 

documentação pelo órgão licitante, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 

do negócio, caso a documentação não seja recebida dentro do prazo máximo fixado no 

edital. 

 

Subseção IV – Do Julgamento 

Art. 50. Encerrado o prazo para envio da proposta e documentação, o órgão ou 

entidade realizará a verificação da conformidade das propostas recebidas, quanto à 

adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a 

contratação, ordenando a ordem de classificação. 

Art. 51. Definido o resultado do julgamento, quando a proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o órgão ou a 

entidade poderá negociar condições mais vantajosas. 

§ 1º. Na hipótese de a estimativa de preços ser realizada concomitantemente à 

seleção da proposta economicamente mais vantajosa, a verificação quanto à 

compatibilidade de preços será formal e deverá considerar, no mínimo, o número de 

concorrentes no procedimento e os valores por eles ofertados. 

§ 2º. Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata do 

procedimento, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação. 

Art. 52. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores 

classificados, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo 
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após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do 

preço máximo definido para a contratação, observado o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 

51. 

Art. 53. Definida a proposta vencedora, o órgão ou a entidade deverá solicitar, 

o envio da proposta, adequada conforme negociação, e, se necessário, de documentos 

complementares. 

Parágrafo único. No caso de contratação em que o procedimento exija 

apresentação de planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários ou de 

custos e formação de preços, esta deverá ser encaminhada com os respectivos valores 

readequados à negociação. 

 

Subseção V -  Da Habilitação 

Art. 54. Para a habilitação do fornecedor mais bem classificado serão exigidas, 

exclusivamente, as condições de que dispõe a Lei nº 14.133, de 2021. 

§ 1º. Os documentos necessários à habilitação deverão ser enviados 

concomitantemente a proposta, via email ou protocolado no setor de licitação, até a data 

e horário devidos no edital. 

Art. 55. No caso de contratações para entrega imediata, considerada aquela 

com prazo de entrega de até 30 (trinta) dias da ordem de fornecimento, e nas contratações 

com valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação para 

compras em geral e nas contratações de produto para pesquisa e desenvolvimento de que 

trata a alínea "c" do inciso IV do art. 75 da Lei nº14.133, de 2021, somente será exigida 

das pessoas jurídicas a comprovação da regularidade com a seguridade social. 

 

Art. 56. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no art. 54, o 

fornecedor será habilitado. 

Parágrafo único. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para 

a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim 

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda 

às especificações do objeto e as condições de habilitação. 
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Subseção VI – Do Procedimento fracassado ou deserto 

Art. 57. No caso do procedimento restar fracassado, o órgão ou entidade 

poderá: 

I - republicar o procedimento; 

II - fixar prazo para que os fornecedores interessados possam adequar as suas 

propostas ou sua situação no que se refere à habilitação; ou 

III - valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 

serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre 

que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

Parágrafo único. O disposto nos incisos I e III caput poderá ser utilizado nas 

hipóteses de o procedimento restar deserto. 

 

Subseção VII – Da adjudicação e homologação 

Art. 58. Encerradas a etapa de julgamento e de habilitação, o processo será 

encaminhado à autoridade superior para adjudicação do objeto e homologação do 

procedimento, observado, no que couber, o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

Subseção VIII – Da aplicação das sanções administrativas 

Art. 59. O fornecedor estará sujeito às sanções administrativas previstas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e em outras legislações aplicáveis, sem prejuízo da eventual anulação 

da nota de empenho de despesa ou da rescisão do instrumento contratual. 

 

 

CAPÍTULO XVIII 

DO CREDENCIAMENTO 

 

Art. 60. O credenciamento poderá ser utilizado quando a administração 

pretender formar uma rede de prestadores de serviços, pessoas físicas ou jurídicas, e 

houver inviabilidade de competição em virtude da possibilidade da contratação de 

qualquer uma das empresas credenciadas. 

§ 1º. O credenciamento será divulgado por meio de edital de chamamento 

público, que deverá conter as condições gerais para o ingresso de qualquer prestador 
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interessado em integrar a lista de credenciados, desde que preenchidos os requisitos 

definidos no referido documento. 

§ 2º. A administração fixará o preço a ser pago ao credenciado, bem como as 

respectivas condições de reajustamento. 

 

§ 3º. O instrumento convocatório deverá fixar a maneira pela qual será feita a 

distribuição dos serviços, que deve ocorrer de forma objetiva e impessoal. 

 

CAPÍTULO XIX 

DO PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE 

 

Art. 61. Adotar-se-á, em âmbito municipal, o Procedimento de Manifestação 

de Interesse observando-se, como parâmetro normativo, no que couber, o disposto no 

Decreto Federal n.º 8.428/2015, ou outro que vier a substituí-lo. 

 

CAPÍTULO XX 

DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO 

 

Art. 62. O objeto do contrato será recebido: 

I - em se tratando de obras e serviços: 

a) provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do 

contratado de término da execução; 

b) definitivamente, após prazo de observação ou vistoria, que não poderá 

ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente 

justificados e previstos no ato convocatório ou no contrato. 

II - em se tratando de compras: 

a) provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita 

do contratado; 

b) definitivamente, para efeito de verificação da qualidade e quantidade do 

material e consequente aceitação, em até 30 (trinta) dias da comunicação escrita do 

contratado. 

§ 1º. O edital ou o instrumento de contratação direta, ou alternativamente o 

contrato ou instrumento equivalente, poderá prever apenas o recebimento definitivo, 
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podendo ser dispensado o recebimento provisório de gêneros perecíveis e 

alimentação preparada, ou demais contratações que não apresentem riscos 

consideráveis à   Administração. 

 

Art. 63. O Servidor Público que receber o material ou serviço fornecido 

deverá conferir a quantidade e a qualidade, e constatada a adequação em relação ao 

descrito na Nota Fiscal, atestar a correção da entrega, assinando por extenso a 

respectiva Nota Fiscal, e também assinando a via do cliente. 

 

 

CAPÍTULO XXI 

DAS SANÇÕES 

 

Art. 64. Observados o contraditório e a ampla defesa, todas as sanções 

previstas no Artigo 156 da Lei Federal n.º 14.133/2021, serão aplicadas pela autoridade 

superior da  respectiva entidade municipal. 

 

 

CAPÍTULO XXII 

Art. 65. Em âmbito municipal, a divulgação dos atos será promovida da 

seguinte forma: 

I - publicação em diário oficial das informações que a Lei Federal N.º 

14.133/2021 exige que sejam divulgadas em sítio eletrônico oficial, admitida a 

publicação de extrato; 

II - disponibilização da versão física dos documentos em suas repartições, 

vedada a cobrança de qualquer valor, salvo o referente ao fornecimento de edital ou 

de cópia de documento, que não será superior ao custo de sua reprodução gráfica. 

 

Art. 66. A Secretaria Municipal de Administração poderá editar normas 

complementares    ao disposto neste Decreto e disponibilizar informações adicionais em 

meio eletrônico, inclusive modelos de artefatos necessários à contratação. 
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Art. 67.  Até o dia 30 de dezembro de 2023, a Administração Municipal 

poderá optar por licitar ou contratar diretamente de acordo com a Lei nº 14.133, de 

2021, ou de acordo com: 

I - a Lei nº 8.666, de 1993  

II - a Lei nº 10.520, de 2002 

§ 1º Na hipótese do caput, se a Administração optar por licitar de acordo com 

as leis citadas no inciso I, II o respectivo contrato, com as eventuais prorrogações, será 

regido pelas regras nelas previstas durante toda a sua vigência. 

§ 2º É vedada a aplicação combinada da Lei 14.133, de 2021, com as citadas 

nos incisos I, II do caput . 

Art. 68.  As leis relacionadas no caput do artigo anterior poderão ser 

utilizadas, desde que: 

I - a publicação do edital ou do ato autorizativo da contratação direta ocorra 

até 29 de dezembro de 2023; e 

II -a opção escolhida seja expressamente indicada no edital ou no ato 

autorizativo da contratação direta.  

 

Art. 69. Ficam revogadas as disposições em contrário. 

 

Art. 70. O presente Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Prefeitura de Abadia dos Dourados/MG, 03 de julho de 2023 

 

 

 

 

Wanderlei Lemes Santos 

Prefeito Municipal 
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